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Prefácio


Prezado leitor.


 


John Stuart Mill foi um grande filósofo, um pensador liberal voltado para o bem-estar individual e social da humanidade.  A Sujeição das Mulheres, publicada em 1869, é uma de suas obras mais conhecidas e apresenta as ideias de Mill em favor da igualdade de direitos civis para as mulheres. Na época em que o livro foi escrito, as mulheres eram consideradas inferiores aos homens. A mulher não podia votar e tinha enorme dificuldade para estudar  e trabalhar e não tinha sequer o direito de escolher com que iria se casar pois o casamento era um acordo firmado entre o pai da noiva e o noivo, entre outras injustiças.


A realidade mudou muito nos tempos atuais, particularmente nos países mais desenvolvidos, e grandes pensadores como John Stuart Mill colaboraram muito para isso. No entanto ainda há muitas barreiras a serem superadas pelas mulheres e os princípios que nortearam Stuart Milll na escrita desta obra, permanecem plenamente válidos: liberdade e igualdade. 


A Sujeição das Mulheres é uma obra histórica e atemporal. Foi um marco na luta das mulheres pela igualdade de direitos e continua sendo uma referência para todos que buscam uma sociedade mais justa e evoluída. 


 


Uma excelente e proveitosa leitura.


 


LeBooks


 




 


Liberdade de Expressão


 


“Se toda a humanidade menos um fosse da mesma opinião, e apenas um indivíduo fosse de opinião contrária, a humanidade não teria maior direito de silenciar essa pessoa do que esta o teria, se pudesse, de silenciar a humanidade.”
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John Stuart Mill (1806-1873) foi um filósofo inglês, um dos mais influentes pensadores do século XIX. É reconhecido como um dos maiores propagadores do empirismo e do utilitarismo.


 


Stuart Mill  nasceu em Pentónville, no subúrbio de Londres, Inglaterra, no dia 20 de maio de 1806. Era o filho mais velho do escocês James Mill, seguidor da proposta política de Jeremy Bentham (1748-1832), o utilitarismo, pensamento de grande popularidade no mundo anglo-saxão. Recebeu do pai, uma grande influência na sua formação intelectual, seguida por uma rígida disciplina.


Com 14 anos, John Stuart já tinha lido os autores clássicos gregos e latinos. Tinha amplo domínio da Matemática, Lógica e História. Com 15 anos, escreveu sua autobiografia e já declarava que queria trabalhar para reformar o mundo.


Em 1823, levado pelo pai, emprega-se na East India Company, chegando a ocupar o mesmo cargo de seu pai, depois de trinta e três anos de trabalho. Com 18 anos já começou a elaborar seus primeiros textos. Em 1826 é acometido por uma crise nervosa, que ele atribuiu à rígida educação, à qual foi submetido.


Em 1830 conheceu a jovem Harriet Taylor, esposa de um amigo, e se apaixonou. Como era um intelectual de renome e o caso repercutiu nos círculos da elite, seu comportamento foi abertamente reprovado pela sociedade inglesa. O amor platônico se arrastou por mais de vinte anos. Depois da morte do marido, o casamento com a viúva foi realizado em Paris. Tal acontecimento o fez um grande precursor dos direitos das mulheres.


O filósofo Jeremy Bentham havia criado o periódico Westminister Review, que era dirigido por James Mill. Depois de sua morte, a publicação foi incorporada ao jornal London Review, fundado por John Stuart em 1835, com o objetivo de propagar a reforma do regime representativo de governo. Em 1865, John Stuart é eleito para a Câmara dos Comuns.


John Stuart Mill manteve contato com Tocqueville e Comte. A influência das ideias democráticas e positivistas de Comte marcaram sua obra. Seu ponto de vista é reconhecido entre os maiores defensores do empirismo, doutrina filosófica que afirma que o conhecimento é adquirido através das experiências vividas, e a aprendizagem se dá por meio de tentativas e erros. Era um defensor do utilitarismo, doutrina ética que afirma que as ações são boas quando tendem a promover o bem estar da sociedade.


Suas principais obras abrangem textos de Lógica, Economia, Epistemologia, Ética, Metafísica, Religião, Filosofia Social e Política, como também temas da época, entre elas estão: “Sistema de Lógica Dedutiva” (1843), “Princípios da Economia Pública” (1848), “O Governo Representativo” (1851), “A Liberdade” (1859), “O Utilitarismo” (1861) e “A Sujeição da Mulher” (1865).


John Stuart Mill faleceu em Avignon, França, no dia 8 de maio de 1873.



Sobre a obra: A Sujeição das Mulheres


John Stuart Mill (1806-1873) foi um defensor dos direitos liberais e um homem preocupado com o bem-estar individual e social da humanidade. Suas idéias utilitaristas a favor da maximização do bem-estar deram-lhe destaque no meio filosófico e político. Em consonância com os seus ideais liberais e utilitaristas estão as suas idéias em favor da igualdade de gênero, sendo um dos poucos filósofos de seu tempo a defender ativamente os direitos das mulheres.


Em meados da década de 1860, como membro do Parlamento inglês, apresentou uma petição assinada por 1500 mulheres solicitando o direito nacional de voto das mulheres, cujo resultado foi um massacrante fracasso: 194 votos contra e 73 a favor. No entanto, Mill não desistiu e publicou pouco tempo depois, em 1869, A Sujeição das Mulheres, uma das mais elegantes e claras defesas da igualdade de gênero e dos direitos das mulheres feitas até hoje. Escrita por um homem, o seu objetivo é demonstrar em quatro capítulos o quanto é indefensável a subordinação do sexo feminino ao masculino.


Nos anos seguintes à publicação do livro muitos frutos já eram colhidos como consequência da luta feminista, das quais, com certeza, as idéias de Mill defendidas nessa obra muito contribuíram. O sufrágio universal foi legalizado em muitos países, a empregabilidade feminina, mesmo em condições menos favoráveis que a dos homens, foi notadamente aumentada e a inserção da mulher no ensino básico e superior era uma realidade crescente.


Algumas ou talvez muitas das idéias igualitárias de Mill defendidas nesse livro precisam de pormenorização e de aperfeiçoamento. Apesar disso e mesmo sendo um homem do século XIX, Mill sustenta um feminismo genuíno, revelado por alguns dos seus argumentos.


A defesa de Mill é muito diferente do feminismo caricato e tolo que coloca homens e mulheres em posições antagônicas, apregoa a superioridade feminina à masculina como resposta ao machismo, masculiniza as mulheres, extrapola os direitos femininos, chegando ao ponto de afirmar que há diferenças cognitivas intrínsecas entre os sexos. Nesse sentido, Mill encontra-se à frente de muitas feministas contemporâneas, pois não defende que a diferença entre os sexos seja intrínseca ou suficientemente profunda para determinar o que homens e mulheres podem ser e que valores podem ou não escolher.


Muitas das críticas de Mill parecem fazer pouco sentido hoje em dia, já que atualmente é comum que a mulher vote, trabalhe, estude, escolha livremente seu estado civil, etc. Tudo isto mostra as inúmeras conquistas das mulheres desde a época de Mill — conquistas que em parte se devem a defesas como a de Mill. Todavia, em vários países, como o Afeganistão, as condições de vida das mulheres são ainda piores do que a das mulheres inglesas do século XIX. Na Somália e noutros países africanos a mutilação dos genitais femininos ainda é prática comum. E mesmo em países como o Brasil, ações como a implantação da lei brasileira 11340/06 (Lei Maria da Penha) ainda são necessárias e nem sempre eficazes para coibir a violência doméstica. Por isso, defesas do feminismo como a de Mill ainda são indispensáveis.


 


Fernanda Gontijo





Capítulo I


O objetivo deste Ensaio é explicar, do modo mais claro possível, os fundamentos de uma opinião adquirida em conjunto com outras opiniões sobre todos os assuntos sociais e políticos, que, ao invés de ser modificada ou se tornar mais fraca, se tornou cada vez mais forte através do progresso da reflexão e da experiência de vida.


Minha opinião é que o princípio que regula as relações sociais existentes entre os sexos - a subordinação legal de um sexo a outro - está errado em si mesmo, e, portanto, é um dos principais obstáculos para o desenvolvimento humano; tal subordinação deveria ser substituída por um princípio de igualdade perfeita, sem qualquer poder ou privilégio para um lado e incapacidade para o outro.


As palavras necessárias para expressar a tarefa a que me propus, mostram como ela é difícil. Todavia, seria um erro supor que a dificuldade do caso está na insuficiência ou obscuridade dos fundamentos da razão nos quais me baseio.


A dificuldade é que em todos os casos existe um conjunto de emoções.


Uma vez que minha opinião está fortemente ligada aos sentimentos, ela ganha mais do que perde em estabilidade, devido a certa preponderância do argumento contra ela. Se minha opinião fosse aceita como um resultado do argumento, a refutação deste poderia abalar a firmeza da convicção; mas, quando está baseada somente no sentimento, quanto mais controvérsia houver, mais persuadidos ficam os adeptos de que seus sentimentos têm um fundamento mais profundo que não é alcançado por argumentos. Enquanto o sentimento permanecer, ele estará lançando novos argumentos para reparar qualquer rompimento de relação.


Existem tantas razões que ajudam a manter uma ligação mais intensa e mais profunda dos sentimentos com este assunto do que aquelas divulgadas e protegidas por velhas instituições e costumes, que não precisamos pensar para descobrir que estão menos prejudicadas e perdidas do que as outras restantes através do progresso da enorme transição moderna espiritual e social; também não precisamos supor que os barbarismos aos quais os homens se mantiveram fiéis são menores do que aqueles dos quais eles se livraram recentemente.


Em todos os aspectos, o fardo é maior sobre aqueles que atacam uma opinião quase universal. Eles devem se sentir muito felizes e notavelmente capazes se conseguir obter alguma audiência. Eles têm mais dificuldade em obter um julgamento do que qualquer outro litigante em obter um veredicto.


Se eles realmente conseguem uma audiência, estão sujeitos a um conjunto de exigências lógicas totalmente diferentes daquelas exigidas de outras pessoas. Em todos os outros casos, o ônus da prova deve recair sobre as declarações afirmativas.


Se uma pessoa for acusada de assassinato, cabe às pessoas que a estão acusando fornecer provas sobre sua culpa, e não a ela provar sua inocência. Se houver uma diferença de opinião sobre a realidade de qualquer evento histórico alegado, pelo qual os homens geralmente não se interessam muito, como o Sítio de Troia, por exemplo, aqueles que confirmam o acontecimento do evento deverão apresentar suas provas, antes que aqueles que estão do outro lado digam qualquer coisa; e, em nenhum momento, estes últimos são requisitados a fazer algo que não seja mostrar que a prova apresentada pelos outros não tem valor algum.


Mais uma vez, em termos práticos, o ônus da prova deverá estar com aqueles que são contra a liberdade, aqueles que são a favor de qualquer restrição ou proibição, seja qualquer limite de liberdade em geral das atitudes humanas ou qualquer incapacidade ou disparidade de privilégio que possa afetar uma pessoa ou tipos de pessoas, comparadas com outras.


A presunção a priori está a favor da liberdade e da imparcialidade. Acredita-se que não deveria haver nenhuma restrição a não ser a exigida pelo bem geral, e que a lei não deveria beneficiar grandes e poderosos, mas deveria tratar todos da mesma forma, exceto onde a diferença de tratamento fosse exigida por razões positivas, tanto legais quanto políticas.


Porém, nenhuma destas regras de evidência irá beneficiar aqueles que mantêm a opinião na qual eu acredito. É desnecessário que eu diga que aqueles que mantêm a doutrina de que os homens têm o direito de comandar e as mulheres estão obrigadas a obedecer, ou de que os homens são adequados para o governo e as mulheres são inadequadas, estão do lado afirmativo da questão, e provavelmente mostrarão evidências positivas para tais declarações ou estarão submetidos à sua rejeição.


É igualmente inútil dizer que aqueles que negam às mulheres qualquer liberdade ou privilégio concedido aos homens, tendo a dupla presunção contra eles de que estão se opondo à liberdade e recomendando a parcialidade, devem se manter na mais restrita prova para seu caso e a menos que tenham sucesso em eliminar todas as dúvidas, o julgamento será feito contra eles.


Estas poderiam ser consideradas boas argumentações de defesa em qualquer caso comum; mas não serão neste exemplo. Antes que eu possa causar qualquer impressão, espera-se que eu não somente responda tudo que já foi dito por aqueles que estão do outro lado da questão, mas também que eu imagine tudo o que poderia ser dito por eles, a fim de encontrar suas razões e expressar minha opinião sobre o assunto.


Além de refutar todos os argumentos para o lado afirmativo, serei convocado a apresentar argumentos positivos insuperáveis para provar o lado negativo.


Mesmo que eu pudesse fazer tudo isto e deixar a parte oposta com inúmeros argumentos contra eles sem resposta, e nenhum argumento irrefutável no outro lado, eu teria feito muito pouco; considerando, por um lado, uma causa apoiada pelo uso universal, e do outro, apoiada por uma enorme preponderância de sentimento popular, tenha uma presunção a seu favor, superior a qualquer convicção que um apelo à razão possa produzir em qualquer intelectual a não ser os de uma classe elevada.


Não estou mencionando essas dificuldades para reclamar delas; primeiramente, porque seria inútil; elas são inseparáveis do fato de se argumentar com as interpretações das pessoas contra a hostilidade de seus sentimentos e tendências práticas.


Na realidade, a interpretação da maioria dos seres humanos precisaria ser desenvolvida melhor do que o próprio caso, antes de pedir que eles colocassem sua confiança em seu próprio poder de avaliar argumentos, a fim de desistir, no primeiro ataque argumentativo ao qual eles não fossem capazes de resistir logicamente, de princípios práticos sob os quais nasceram e foram criados e que são a base para a maior parte da ordem existente no mundo.


Contudo, eu não discuto com eles o fato de terem pouca fé no argumento, mas sim, o fato de terem muita fé em costumes e sentimentos em geral. Um dos preconceitos característicos de reação do século dezenove em comparação com o século dezoito, é atribuir a infalibilidade aos elementos irracionais da natureza humana, que, no século dezoito, foi atribuída aos elementos racionais.


Substituímos a apoteose da Razão pela do Instinto; chamamos de instinto todas as coisas que encontramos em nós mesmos e sobre as quais não podemos traçar nenhum fundamento racional. Esta idolatria, infinitamente mais degradante do que a outra, e a mais prejudicial das falsas adorações dos dias de hoje, é o principal suporte de todas as idolatrias e irá provavelmente manter seu fundamento até que dê lugar a uma psicologia profunda, revelando a verdadeira essência de muitas coisas que são entendidas como intenção da Natureza e da Ordem Divina.


No que diz respeito à presente questão, estou disposto a aceitar as condições desfavoráveis que me são impostas devido ao preconceito. Concordo que os costumes estabelecidos e os sentimentos em geral devessem definitivamente ser usados contra mim, a menos que a existência de tais costumes e sentimentos, de uma época para outra, pudesse ser atribuída a outras causas e não à sua profundidade e que eles tivessem obtido sua força das piores partes da natureza humana e não das melhores. Estou disposto a aceitar que o julgamento devesse ser feito contra mim, a menos que eu pudesse demonstrar que meu julgamento foi adulterado.


A concessão não é tão grande quanto possa parecer; provar tal fato é de longe, a parte mais fácil da minha tarefa.


A generalidade de uma prática é, em alguns casos, uma forte presunção de que é ou foi proveitosa para atingir propósitos louváveis. Este é o caso quando a prática foi primeiramente adotada e depois mantida como meio para alcançar tais propósitos e foi baseada na experiência do modo pelo qual eles foram efetivamente obtidos.


Se a autoridade dos homens sobre as mulheres, quando primeiramente estabelecida, tivesse sido o resultado de uma comparação consciente entre os diferentes modos de constituição do governo da sociedade, após experimentar-se vários outros modos de organização social - o governo de mulheres sobre homens, igualdade entre os dois, e modos divididos e misturados de governo - fosse decidido, com base na experiência, que o modo pelo qual as mulheres estão totalmente sujeitas às regras dos homens, não tendo nenhum tipo de participação em assuntos públicos, e estando sob a obrigação legal de obediência aos homens com quem estão ligadas pelo destino, é a combinação mais proveitosa para a felicidade e bem-estar de ambos.


A aceitação geral pode ser então, justamente compreendida como prova de que, na época em que foi adotada, era considerada a melhor escolha, embora tais considerações que recomendaram este modo, assim como muitos outros fatos sociais antigos de maior importância, subsequentemente, deixaram de existir ao longo dos séculos.


Todavia, o estado do caso mostra-se, em todos os aspectos, contrário a esta situação. Em primeiro lugar, a opinião a favor do sistema atual, onde o sexo mais frágil está totalmente subordinado ao mais forte, está baseada somente na teoria, uma vez que nunca houve nenhuma experiência com cada um deles.


Portanto, tal experiência, vulgarmente oposta à teoria, não pode ter ocasionado nenhum veredicto.


Em segundo lugar, a aceitação deste sistema de desigualdade nunca foi o resultado de deliberação, previsão, ou de qualquer ideia social ou noção que tenha sido direcionada para o benefício da humanidade ou para a boa ordem da sociedade.


Simplesmente surgiu do fato de que desde os primeiros conhecimentos sobre a sociedade humana, toda mulher (possuindo o valor designado pelos homens, combinado com sua inferioridade de força muscular) estava em estado de escravidão em relação a algum homem.


As leis e sistemas do governo civil começam com o reconhecimento das relações existentes entre indivíduos. Tais leis e sistemas convertem o que era mero fato físico em direito legal, com o consentimento da sociedade, tendo como objetivo principal a substituição dos meios públicos e organizados para declarar e proteger estes direitos, ao invés de conflitos de força física irregulares e ilegais.


Aquelas pessoas que já eram obrigadas a obedecer ficaram, desta forma, legalmente limitadas a fazê-lo. A escravidão, apesar de ser uma mera questão de força entre o mestre e o escravo, tomou-se regularizada e uma questão de acordo entre os senhores, que, apoiavam uns aos outros para obter proteção em comum, com a garantia, através de sua força coletiva, de posse privada sobre cada pessoa, incluindo seus escravos. Nos tempos primitivos, a grande maioria dos homens estava sob a condição de escravo, assim como todas as mulheres.


Muitos séculos se passaram, alguns deles de grande desenvolvimento, antes que qualquer pensador fosse audacioso o suficiente para questionar a legitimidade e a necessidade social absoluta, tanto de uma escravidão quanto de outra.


Aos poucos, tais pensadores chegaram à conclusão (com a colaboração do progresso da sociedade em geral) de que a escravidão do sexo masculino foi, pelo menos em todos os países da Europa Cristã (embora, em um deles, somente nos últimos anos) finalmente abolida e que a escravidão do sexo feminino está gradualmente mudando para uma forma mais amena de dependência.


Porém, essa dependência, existente no momento, não é uma instituição original, conquistada a partir de considerações de justiça e de conveniência social. É a continuação do estado primitivo de escravidão, através de sucessivas mitigações e modificações provocadas pelas mesmas causas que atenuaram os costumes em geral e colocaram todas as relações humanas sob o controle da justiça e da influência da humanidade.


Não perdeu a mancha de sua origem brutal. Portanto, nenhuma presunção a seu favor pode ser obtida do fato de sua existência. A única presunção que poderia ser obtida deve estar baseada no fato de que essa dependência dura até o momento, quando tantas outras coisas que surgiram da mesma fonte odiosa foram abolidas.


Na realidade, é este o fato que toma estranho ouvirmos que a desigualdade de direitos entre os homens e as mulheres não tem outra fonte a não ser a lei dos mais fortes.


O fato de que esta afirmação deveria ter o efeito de um paradoxo é, em alguns aspectos, devido ao progresso da civilização e ao aprimoramento dos sentimentos morais da humanidade. Vivemos agora, quero dizer, uma ou duas das nações mais avançadas do mundo vivem agora, em um estado no qual a lei dos mais fortes parece estar totalmente abandonada como princípio regulamentar dos assuntos mundiais. Ninguém reconhece tal lei e, no que diz respeito à maioria dos relacionamentos entre seres humanos, ninguém tem permissão para praticá-la. Quando alguém tem êxito em praticá-la, esta pessoa utiliza o pretexto de ter algum interesse social para tal.


Uma vez que este é o estado aparente das coisas, as pessoas se iludem acreditando que a regra de limite de força chegou ao fim e de que a lei dos mais fortes não pode ser a razão da existência de algo que vem sendo completamente realizado até os dias atuais.


Contudo, qualquer uma de nossas instituições atuais pode ter começado e ter sido preservada, de acordo com sua própria opinião, até este período de civilização avançada, através de um sentimento bem fundamentado de sua adaptação à natureza humana, gerando benefícios para todos.


Elas não entendem a grande vitalidade e durabilidade das instituições que se colocam do lado dos fortes; a intensidade que as une; como as tendências e sentimentos bons e ruins daqueles que têm o poder em suas mãos se identificam com o fato de ter tal poder; a lentidão com que estas instituições corruptas, uma de cada vez, se livram primeiramente dos mais fracos, começando com aqueles que estão menos entrelaçados com os hábitos diários da vida; e, os raros casos daqueles que obtiveram poder legal, através de força física, e perderam tal poder quando a força física passou para o outro lado.


Esta mudança de lado da força física não aconteceu no caso das mulheres; este fato combinado com todas as características peculiares do caso em particular, assegurou, desde o primeiro momento, que o sistema de direitos baseado no poder, embora atenuado em suas características mais cruéis num período mais remoto, seria o último a desaparecer.


Era inevitável que este caso de relação social baseada no poder sobreviveria por gerações de instituições baseadas na justiça igualitária, uma exceção quase solitária ao caráter geral de suas leis e costumes, mas que, enquanto sua própria origem não fosse declarada e enquanto uma discussão não revelasse seu verdadeiro caráter, tal relação não estaria em desacordo com a civilização moderna, menos ainda do que a escravidão doméstica entre os Gregos destoava da noção que tinham de si mesmos como um povo livre.


A verdade é que as pessoas desta geração e das duas ou três últimas gerações perderam todo senso prático da condição primitiva da humanidade. Somente os poucos que estudaram a história com precisão ou visitaram as partes do mundo ocupadas por representantes vivos de épocas passadas, são capazes de formar qualquer imagem mental do que era a sociedade.


As pessoas não têm consciência da totalidade da lei do poder superior como regra de vida nas eras passadas, ou de como a lei era pública e abertamente declarada; eu não diria cínica ou descaradamente porque tais palavras sugerem um sentimento de que havia algo na lei que pudesse causar vergonha e tal noção não poderia existir na mentalidade de qualquer pessoa pertencente àquela época, exceto para um filósofo ou santo.


A História oferece uma experiência cruel da natureza humana, quando mostra exatamente como o respeito à vida, posses e felicidade terrena de qualquer classe de pessoas era medido através de seu poder de imposição; como todos aqueles que resistiam às autoridades que possuíam armas, não importando quão terrível fosse a provocação, tinham contra si não somente a lei do poder, mas todas as outras leis assim como todas as noções de obrigação social; e, aos olhos daqueles a quem resistiam, eles não eram somente culpados por um crime, mas pelo pior de todos os crimes, merecendo a punição mais cruel que os seres humanos poderiam impor.


O primeiro vestígio de um sentimento de obrigação de um superior em reconhecer qualquer direito de seus subordinados começava quando ele era induzido, por conveniência, a fazer alguma promessa aos seus inferiores. Embora estas promessas, mesmo quando sancionadas pelos mais solenes votos, tenham sido, por muitos séculos, revogadas ou violadas nas provocações mais insignificantes, é provável que isto fosse raramente feito sem causar algum remorso na consciência, a não ser pelas pessoas com moralidade pior do que a média.


As repúblicas antigas que estavam, na maioria das vezes, fundadas em algum tipo de pacto mútuo, ou que eram formadas por uma união de pessoas com igualdade de poder, proporcionaram, em consequência, o primeiro exemplo de uma parte das relações humanas protegidas e colocadas sob o domínio de uma outra lei que não a do poder.


Embora a lei original do poder tenha permanecido em total operação entre eles e seus escravos e também entre uma comunidade e seus subordinados (exceto quando limitada por um acordo expresso), ou outras comunidades independentes, a degradação desta lei primitiva, mesmo que a partir de uma esfera limitada, iniciou a regeneração da natureza humana, provocando sentimentos dos quais a experiência logo demonstrou o imenso valor, mesmo por interesses materiais, e que, a partir daí, só precisavam ser ampliados e não criados.


Apesar do fato de que os escravos não faziam parte da comunidade, foi nos estados livres que eles começaram a ter direitos como seres humanos. Eu acredito que os Estoicos foram os primeiros (a não ser na medida em que a lei judaica era uma exceção) a ensinarem como parte da moralidade que os homens estavam ligados por obrigações morais com seus escravos.


Depois que o Cristianismo se tornou ascendente, ninguém poderia deixar de seguir esta crença, na teoria; e, depois do surgimento da Igreja Católica, sempre surgiram pessoas para defender tal crença.


Contudo, colocar isto em prática era a tarefa mais árdua que o Cristianismo já tinha realizado. Por mais de mil anos, a Igreja continuou nesta luta, sem nenhum sucesso perceptível.


Não era pela falta de poder sobre as mentes dos homens. Seu poder era extraordinário.


Podia fazer com que reis e nobres entregassem suas posses mais valiosas para enriquecer a Igreja. Podia fazer com que milhares de pessoas, no apogeu da vida, com a melhor das vantagens terrenas, se recolhessem em conventos para trabalhar sua salvação, por meio da pobreza, jejum e oração.


Esta mesma igreja também podia enviar centenas de milhares de pessoas por terra e mar, pela Europa e Ásia, para que entregassem suas vidas para anunciar o Santo Sepulcro. Podia fazer com que os reis deixassem suas esposas que eram o objeto de sua veemente fidelidade porque a Igreja declarava que eles estavam no sétimo grau (pelo nosso cálculo, no décimo quarto) de relacionamento.


A Igreja podia fazer tudo isto, mas não conseguia fazer com que os homens lutassem menos entre si, nem que exercessem sua tirania com menos crueldade sobre seus servos e, quando eles podiam, sobre os cidadãos. Não conseguia fazê-los renunciar das aplicações do poder, tanto do poder militante quanto do triunfante.
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